
Regulamento do Orçamento Participativo da  

União das Freguesias de Sintra 

 

CAPÍTULO I 

Disposições Gerais 

Artigo 1.º 

Lei habilitante 

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo do disposto no artigo 241.º da Constituição da 

República Portuguesa e na alínea f) do n.º 1 do artigo 9.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua redação atual. 

 

Artigo 2.º 

Princípios 

O Orçamento Participativo assenta nos seguintes princípios: 

a) Democracia participativa, enquanto instrumento de envolvimento direto dos cidadãos nas 

decisões públicas; 

b) Participação ativa e informada dos cidadãos na definição das prioridades da freguesia; 

c) Educação para a cidadania, promovendo a responsabilidade cívica e o interesse pela vida 

pública; 

d) Transparência, garantindo o acesso à informação em todas as fases do processo; 

e) Igualdade de oportunidades na apresentação e votação das propostas; 

f) Proximidade, adequando os investimentos às necessidades efetivas da população. 

 

Artigo 3.º 

Objetivos 

O Orçamento Participativo visa: 

a) Promover uma participação ativa dos cidadãos na definição das prioridades de 

investimento da freguesia; 

b) Reforçar a proximidade entre a Junta de Freguesia e a população; 

c) Incentivar a apresentação de projetos inovadores e de interesse público; 

d) Promover uma gestão pública mais transparente e participada; 

e) Desenvolver uma cultura de cidadania ativa e corresponsabilização dos cidadãos; 

f) Contribuir para o cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 

 

Artigo 4.º 

Âmbito Territorial 

1. Podem ser apresentadas propostas por cidadãos, grupos ou entidades cuja residência, 

sede ou localização se situe na área territorial da União das Freguesias de Sintra, ou fora desta, 

desde que os projetos apresentados beneficiem diretamente a freguesia, a sua população ou 

prossigam fins de interesse público com impacto relevante no território. 

2. A elegibilidade das propostas é determinada pelo interesse público e pelo impacto que 

produzam na União das Freguesias de Sintra, independentemente da localização da sede da 

entidade proponente. 

 



Artigo 5.º 

Modelo 

O Orçamento Participativo desenvolve-se através das seguintes componentes: 

a) Divulgação e apresentação pública do processo; 

b) Apresentação de propostas; 

c) Análise técnica; 

d) Votação pública; 

e) Execução dos projetos vencedores; 

f) Avaliação final do processo. 

  

Artigo 6.º 

Recursos Afetos 

1. A dotação financeira do Orçamento Participativo é definida anualmente pelo Órgão 

Executivo da Junta de Freguesia, sob proposta do Presidente da Junta, aquando da aprovação 

das Grandes Opções do Plano e Orçamento. 

2. O montante máximo elegível para cada projeto é igualmente definido anualmente pelo 

Órgão Executivo e divulgado antes da abertura do período de apresentação de propostas. 

3. A Junta de Freguesia compromete-se a assegurar a inscrição orçamental necessária à 

execução dos projetos vencedores. 

4. Sempre que a proposta vencedora não utilize a totalidade da verba disponível, poderá o 

Órgão Executivo deliberar financiar os projetos seguintes por ordem de votação, desde que estes 

sejam financeiramente exequíveis. 

 

Artigo 7.º 

Preparação 

A preparação de cada edição do Orçamento Participativo compreende, designadamente: 

a) Definição da calendarização; 

b) Definição da metodologia do processo; 

c) Constituição da Comissão Técnica de Análise; 

d) Definição da dotação financeira anual; 

e) Disponibilização do Portal do Orçamento Participativo; 

f) Divulgação pública do processo; 

g) Agendamento da Assembleia Participativa. 

 

Artigo 8.º 

Comissão Técnica de Análise 

1. A Comissão Técnica de Análise é composta: 

a) Pelo Presidente da Junta de Freguesia ou por quem este designar; 

b) Por um membro do Orgão Executivo designado pelo Presidente; 

c) Por um membro da Assembleia de Freguesia eleito pelos seus pares e um suplente. 

2. Compete à Comissão Técnica: 

a) Verificar a admissibilidade das propostas; 

b) Proceder à análise técnica e financeira; 

c) Solicitar esclarecimentos ou elementos complementares aos proponentes; 



d) Promover reuniões técnicas ou visitas ao local quando necessário; 

e) Elaborar a lista provisória e final das propostas elegíveis; 

f) Emitir parecer sobre todas as propostas apresentadas. 

3. Sempre que considere necessário, a Comissão Técnica poderá solicitar pareceres 

técnicos especializados. 

4. A Comissão Técnica pode reunir, de forma presencial ou online. 

 

CAPÍTULO II 

Participação 

Artigo 9.º 

Assembleia Participativa 

 

1. Em cada edição do Orçamento Participativo é realizada uma Assembleia Participativa, 

destinada à apresentação pública do processo, esclarecimento de dúvidas, divulgação das regras 

de participação e promoção do debate entre os participantes. 

2. A Assembleia Participativa é organizada e divulgada pela Junta de Freguesia. 

3. Sempre que as condições técnicas o permitam, a Assembleia Participativa será 

transmitida através de meios digitais, garantindo o acesso remoto dos interessados. 

4. Na Assembleia Participativa participam obrigatoriamente os membros da Comissão 

Técnica de Análise, competindo-lhes prestar os esclarecimentos técnicos necessários ao 

desenvolvimento do processo. 

5. A inscrição na Assembleia Participativa pode ser efetuada: 

a) Presencialmente na sede ou delegações da Junta de Freguesia; 

b) Através do Portal do Orçamento Participativo; 

c) Por correio eletrónico; 

d) No próprio local da sessão, até ao início dos trabalhos. 

6. A Assembleia Participativa realiza-se independentemente do número de participantes 

inscritos. 

 

Artigo 10.º 

Participação 

1. Podem participar no Orçamento Participativo os cidadãos com idade igual ou superior a 

16 anos que: 

a) Residam na freguesia; 

b) Estudem na freguesia; 

c) Trabalhem na freguesia; 

d) Desenvolvam atividade associativa, económica, social, cultural ou desportiva na freguesia; 

e) Mantenham qualquer outra ligação relevante ao território da União das Freguesias de 

Sintra. 

2. Podem igualmente participar associações, coletividades, instituições particulares de 

solidariedade social, fundações, estabelecimentos de ensino e outras entidades legalmente 

constituídas cuja sede ou atividade se desenvolva na freguesia. 

3. Os projetos apresentados deverão prosseguir exclusivamente fins de interesse público. 

 



Artigo 11.º 

Formas de Participação 

Os interessados podem participar no Orçamento Participativo através de: 

a) Participação na Assembleia Participativa; 

b) Apresentação de propostas através do Portal do Orçamento Participativo, por correio 

eletrónico ou presencialmente na Junta de Freguesia; 

c) Exercício do direito de audiência dos interessados; 

d) Votação dos projetos admitidos; 

e) Apresentação de reclamações ou pronúncias nos termos do presente Regulamento; 

f) Acompanhamento da execução dos projetos vencedores através do Portal do Orçamento 

Participativo; 

g) Participação na avaliação final do processo. 

 

CAPÍTULO III 

Fases do Processo 

Artigo 13.º 

Apresentação de Propostas 

1. As propostas são apresentadas durante o período definido anualmente pela Junta de 

Freguesia. 

2. As propostas podem ser submetidas: 

a) Através do Portal do Orçamento Participativo; 

b) Por correio eletrónico; 

c) Presencialmente na sede ou delegações da Junta de Freguesia. 

3. Cada participante poderá apresentar até duas propostas, desde que incidam sobre áreas 

de intervenção distintas. 

4. As propostas deverão enquadrar-se nas competências legalmente atribuídas à Junta de 

Freguesia ou nas competências delegadas por contrato interadministrativo. 

5. As propostas deverão incidir, nomeadamente, sobre: 

a) Ação Social; 

b) Ambiente, Sustentabilidade e Alterações Climáticas; 

c) Bem-Estar Animal; 

d) Cidadania, Inclusão e Participação; 

e) Cultura; 

f) Desporto; 

g) Educação; 

h) Espaços Verdes; 

i) Requalificação do Espaço Público; 

j) Juventude; 

k) Mobilidade; 

l) Inovação. 

 

 

 

 



Artigo 14.º 

Documentação Obrigatória 

1. — As propostas devem ser obrigatoriamente acompanhadas dos seguintes documentos: 

a) Ficha de candidatura; 

b) Planta de localização da implementação do projeto; 

c) Memória descritiva; 

d) Orçamento discriminado, com indicação da taxa de IVA aplicada. 

2. A Comissão Técnica poderá solicitar elementos adicionais sempre que considere 

necessário para a correta apreciação da proposta. 

3. A falta dos documentos obrigatórios determina a não admissão da proposta, salvo quando 

a Comissão Técnica conceda prazo para suprimento das deficiências verificadas. 

4. Não cumprido o prado definido no ponto anterior, a proposta será excluída. 

 

Artigo 15.º 

Elegibilidade das Propostas 

1. São elegíveis as propostas que: 

a) Se enquadrem nas competências da Junta de Freguesia; 

b) Sejam tecnicamente exequíveis; 

c) Beneficiem o interesse público; 

d) Se destinem ao território da União das Freguesias de Sintra; 

e) Não excedam o montante máximo definido para cada edição; 

f) Possam ser executadas no prazo máximo de 12 meses. 

2. Não são admitidas propostas que: 

a) Beneficiem interesses exclusivamente privados; 

b) Configurem pedidos de apoio financeiro direto; 

c) Tenham fins lucrativos; 

d) Contrariem legislação em vigor; 

e) Incidam sobre património privado; 

f) Já estejam previstas em planos ou projetos da Junta de Freguesia; 

g) Já beneficiem de outro financiamento público para o mesmo objeto. 

 

Artigo 16.º 

Análise Técnica 

1. A análise das propostas compete exclusivamente à Comissão Técnica de Análise. 

2. Compete à Comissão Técnica: 

a) Verificar a admissibilidade documental; 

b) Avaliar a viabilidade técnica; 

c) Avaliar a viabilidade financeira; 

d) Solicitar esclarecimentos aos proponentes; 

e) Realizar visitas técnicas sempre que necessário; 

f) Elaborar a lista provisória de propostas elegíveis. 

3. Sempre que existam pequenas insuficiências documentais, poderá ser concedido ao 

proponente um prazo para proceder ao respetivo suprimento. 

  



 

Artigo 17.º 

Lista Provisória e Audiência dos Interessados 

1.  Concluída a análise técnica das propostas, a Comissão Técnica comunica a cada 

proponente, por correio eletrónico, a decisão de admissão ou exclusão da respetiva proposta, 

acompanhada da respetiva fundamentação. 

2.  Os proponentes dispõem de um prazo de 10 dias úteis, contados da data da notificação, 

para exercer o direito de audiência dos interessados, mediante apresentação de pronúncia escrita. 

3.  Findo o prazo referido no número anterior, a Comissão Técnica reúne no prazo máximo 

de 3 dias úteis para apreciação das pronúncias apresentadas. 

4.  Concluída a apreciação das pronúncias, é elaborada, no prazo de 2 dias úteis a lista 

definitiva das propostas admitidas e excluídas. 

5.  A lista definitiva é divulgada no Portal do Orçamento Participativo e comunicada, por 

correio eletrónico, aos respetivos proponentes. 

6. A lista definitiva identifica as propostas admitidas e excluídas, acompanhadas da respetiva 

fundamentação, salvaguardando os dados pessoais dos proponentes, nos termos da legislação 

em vigor. 

 

Artigo 18.º 

Votação 

1. São submetidos a votação todos os projetos considerados elegíveis. 

2. São considerados eleitores: 

a) Cidadãos com Número de Contribuinte válido 

b) Entidades com Número de Contribuinte válido 

3. Cada eleitor dispõe de: 

a) Um voto destinado aos projetos apresentados por cidadãos a título individual; 

b) Um voto destinado aos projetos apresentados por grupos, associações, coletividades ou 

outras entidades. 

4. A votação pode decorrer: 

a) Presencialmente; 

b) Através do Portal do Orçamento Participativo. 

5. Cada eleitor apenas poderá votar uma vez em cada categoria. 

6. As datas, horários e locais de votação são definidos anualmente pela Junta de Freguesia. 

 

Artigo 19.º 

Apuramento dos Resultados 

1. A contagem dos votos realiza-se em sessão pública. 

2. Os resultados são publicados no Portal do Orçamento Participativo. 

3. São considerados vencedores os projetos mais votados até ao limite da dotação financeira 

disponível. 

4. Em caso de empate, prevalece o projeto com menor custo de execução, desde que se 

mantenham preenchidos todos os requisitos regulamentares. 

 

 



Artigo 20.º 

Execução dos Projetos 

1. A execução dos projetos vencedores compete à Junta de Freguesia. 

2. Os projetos vencedores deverão ser executados no prazo máximo de 12 meses após a 

divulgação dos resultados finais. 

3. Sempre que, por motivos devidamente fundamentados, não seja possível concluir a 

execução do projeto no prazo previsto no número anterior, o Orgão Executivo da Junta de 

Freguesia poderá deliberar a prorrogação do prazo de execução, por uma única vez, até ao limite 

máximo de 6 meses. 

4. Decorrido o prazo previsto nos números anteriores sem que tenha sido iniciada ou 

concluída a execução do projeto, e não existindo decisão de prorrogação, considera-se caducada 

a afetação da verba correspondente, revertendo a mesma para o orçamento da Junta de 

Freguesia. 

 

Artigo 21.º 

Avaliação 

1. Concluída cada edição do Orçamento Participativo da União das Freguesias de Sintra, 

será efetuada uma avaliação do processo. 

2. A avaliação incidirá, designadamente, sobre: 

a) Participação dos cidadãos; 

b) Número de propostas apresentadas; 

c) Execução dos projetos vencedores; 

d) Funcionamento do processo; 

e) Propostas de melhoria para futuras edições. 

3. Os resultados da avaliação serão divulgados através do Portal do Orçamento Participativo.  

 

CAPÍTULO IV 

Orçamento Participativo Jovem 

Artigo 20.º-A 

Natureza 

1.  O Orçamento Participativo Jovem, adiante designado por OP Jovem, constitui uma 

modalidade específica do Orçamento Participativo da União das Freguesias de Sintra, destinada 

a promover a participação democrática dos jovens na definição de projetos de interesse para a 

comunidade. 

2. O OP Jovem assume-se como um instrumento de educação para a cidadania, permitindo 

aos jovens experienciar todas as fases de um processo democrático, desde a identificação de 

necessidades, elaboração de propostas e discussão pública, até à votação e acompanhamento 

da execução dos projetos vencedores. 

3. O OP Jovem rege-se pelos princípios da democracia participativa, igualdade de 

oportunidades, transparência, responsabilidade cívica, inclusão e participação ativa. 

 

 

 

 



Artigo 20.º-B 

Objetivos 

O OP Jovem tem como objetivos: 

a) Promover a participação ativa dos jovens na vida pública local; 

b) Desenvolver competências de cidadania, participação democrática e responsabilidade 

social; 

c) Incentivar o pensamento crítico, a criatividade e a capacidade de iniciativa; 

d) Aproximar os jovens das instituições democráticas e da administração local; 

e) Promover o conhecimento sobre o funcionamento dos órgãos autárquicos e dos processos 

de decisão pública; 

f) Incentivar a apresentação de projetos inovadores que contribuam para a melhoria da 

qualidade de vida da população e para o desenvolvimento da freguesia; 

g) Reforçar o sentido de pertença e de compromisso dos jovens com a comunidade onde 

vivem, estudam, trabalham ou desenvolvem a sua atividade. 

 

Artigo 20.º-C 

Participantes 

1. Podem participar no OP Jovem todos os jovens com idade entre os 6 e os 18 anos que 

residam, estudem, trabalhem ou mantenham qualquer outro tipo de ligação à União das 

Freguesias de Sintra. 

2. As propostas podem ser apresentadas: 

a) Individualmente; 

b) Em grupo; 

c) No âmbito de grupos informais de jovens, associações juvenis, clubes desportivos, 

associações culturais, estabelecimentos de ensino ou outras entidades que desenvolvam 

atividades dirigidas à juventude, sem prejuízo de a autoria e iniciativa das propostas pertencerem 

aos jovens participantes. 

3. Os participantes podem beneficiar do acompanhamento técnico ou metodológico de 

professores, educadores, dirigentes associativos, técnicos ou outros adultos, mantendo os jovens 

a responsabilidade pela conceção, desenvolvimento e apresentação das propostas. 

4. A Junta de Freguesia poderá estabelecer acordos de colaboração com estabelecimentos 

de ensino, associações juvenis, clubes desportivos, instituições particulares de solidariedade 

social e demais entidades com intervenção na área da juventude, com vista à promoção, 

divulgação e dinamização do OP Jovem. 

  

Artigo 20.º-D 

Projetos 

1. Os projetos apresentados no âmbito do OP Jovem devem enquadrar-se nas competências 

da Junta de Freguesia, prosseguir objetivos de interesse coletivo e ser concebidos e desenvolvidos 

pelos jovens participantes, refletindo necessidades, interesses ou desafios identificados pela 

população jovem da freguesia. 

2. Os projetos podem incidir, designadamente, sobre as seguintes áreas: 

a) Educação; 

b) Ambiente e sustentabilidade; 



c) Juventude; 

d) Cultura; 

e) Desporto; 

f) Inclusão social; 

g) Espaço público; 

h) Bem-estar animal; 

i) Inovação; 

j) Cidadania. 

3. Os projetos deverão privilegiar soluções com impacto positivo na população jovem, na 

comunidade educativa e na freguesia. 

4. As propostas apresentadas no âmbito do OP Jovem devem destinar-se prioritariamente à 

satisfação de necessidades, interesses ou desafios da população jovem da freguesia, não sendo 

admitidas propostas que reproduzam, total ou parcialmente, ou procurem substituir projetos 

apresentados no âmbito do Orçamento Participativo Geral da mesma edição.  

5. Sempre que exista dúvida quanto à eventual duplicação ou sobreposição entre propostas 

do OP Jovem e do Orçamento Participativo Geral, compete à Comissão Técnica de Análise 

apreciar a respetiva admissibilidade, tendo em consideração a natureza, os objetivos, o público-

alvo e o impacto específico de cada proposta. 

 

Artigo 20.º-E 

Dotação Financeira 

1. O OP Jovem dispõe de uma dotação financeira própria integrada na verba anual do 

Orçamento Participativo. 

2. A dotação financeira destinada ao OP Jovem é definida anualmente pelo Orgão Executivo, 

sob proposta do Presidente da Junta. 

3. O montante máximo a atribuir a cada projeto é igualmente definido anualmente pelo Orgão 

Executivo e divulgado antes do início do período de apresentação de propostas. 

 

Artigo 20.º-F 

Funcionamento 

1. O calendário do OP Jovem é definido anualmente pela Junta de Freguesia, podendo 

decorrer em simultâneo ou autonomamente relativamente ao Orçamento Participativo. 

2. A apreciação das propostas compete à Comissão Técnica de Análise, nos termos do 

presente Regulamento, podendo esta solicitar pareceres ou esclarecimentos adicionais sempre 

que necessário. 

3. Os projetos vencedores serão executados pela Junta de Freguesia nos termos previstos 

no presente Regulamento. 

 

Artigo 20.º-G 

Avaliação 

1. No final de cada edição do OP Jovem será promovida uma avaliação do processo, 

envolvendo os participantes, os estabelecimentos de ensino e a Comissão Técnica. 

2. Os resultados da avaliação deverão contribuir para a melhoria contínua do Orçamento 

Participativo Jovem e para o reforço da participação cívica dos jovens. 



 

CAPÍTULO V 

Disposições Finais 

Artigo 22.º 

Coordenação e Gestão 

1. A coordenação e gestão do Orçamento Participativo compete ao Presidente da Junta de 

Freguesia, podendo delegar competências em membro do Orgão Executivo ou em trabalhadores 

da Junta de Freguesia. 

2. Compete à Junta de Freguesia assegurar todos os meios administrativos, técnicos e 

financeiros necessários à realização do Orçamento Participativo. 

3. A Junta de Freguesia poderá celebrar protocolos de colaboração com entidades públicas 

ou privadas, designadamente estabelecimentos de ensino, associações ou outras instituições, 

com vista à dinamização do Orçamento Participativo. 

 

Artigo 23.º 

Portal do Orçamento Participativo 

1. A Junta de Freguesia disponibiliza um Portal do Orçamento Participativo, que constitui a 

plataforma oficial de divulgação e acompanhamento de todas as fases do processo. 

2. O Portal do Orçamento Participativo deverá disponibilizar, designadamente: 

a) O Regulamento em vigor; 

b) A calendarização anual; 

c) Os formulários de candidatura; 

d) As Assembleias Participativas e demais iniciativas públicas; 

e) A lista provisória e definitiva das propostas; 

f) Os projetos submetidos a votação; 

g) A plataforma de votação eletrónica; 

h) Os resultados finais; 

i) O estado de execução dos projetos vencedores; 

j) Os relatórios anuais de avaliação. 

3. A informação constante do Portal deverá manter-se permanentemente atualizada, 

garantindo a transparência e o acesso público ao processo. 

 

Artigo 24.º 

Transparência e Prestação de Contas 

1. A Junta de Freguesia assegura a divulgação pública da execução financeira e material 

dos projetos vencedores. 

2. O acompanhamento da execução dos projetos deverá identificar, sempre que possível: 

a) Estado de execução; 

b) Percentagem de execução; 

c) Valor executado; 

d) Previsão de conclusão; 

e) Fundamentação de eventuais atrasos. 

3. No final de cada edição será elaborado um Relatório de Execução do Orçamento 

Participativo, o qual será publicado no Portal do Orçamento Participativo. 



 

Artigo 25.º 

Proteção de Dados 

1. O tratamento dos dados pessoais recolhidos no âmbito do Orçamento Participativo é 

efetuado exclusivamente para efeitos da gestão do procedimento, nos termos do Regulamento 

Geral sobre a Proteção de Dados e da demais legislação aplicável. 

2. Os participantes autorizam o tratamento dos dados estritamente necessários ao 

desenvolvimento do processo. 

 

Artigo 26.º 

Dúvidas e Omissões 

As dúvidas de interpretação e os casos omissos do presente Regulamento são resolvidos por 

deliberação do Órgão Executivo da Junta de Freguesia, tendo por base a legislação aplicável e os 

princípios gerais do presente Regulamento. 

 

Artigo 27.º 

Norma Revogatória 

Com a entrada em vigor do presente Regulamento são revogadas todas as disposições 

regulamentares anteriores relativas ao Orçamento Participativo da União das Freguesias de Sintra. 

 

Artigo 28.º 

Entrada em Vigor 

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação nos termos legais. 


